
 



 



PORTUGUÊS – PROF. FELIPE LUCCAS 

O 1º ano de governo Trump: como está o 

desempenho da economia? 

Durante a campanha, Donald Trump prometeu 

criar 25 milhões de empregos ao longo de 10 

anos e se tornar "o maior presidente em termos 

de (geração de) empregos de todos os tempos". 

Ele costumava afirmar que a taxa de 

desemprego era de mais de 40%. Mas, depois de 

assumir a gestão do país, passou a usar dados 

que antes descartava como "falsos". 

A trajetória básica da economia sob o governo 

Trump é semelhante à da gestão Obama. 

A taxa de desemprego atingiu 4,1% em outubro, 

a menor em 17 anos, e permaneceu nesse 

patamar, colocando o mercado de trabalho cada 

vez mais perto do chamado pleno emprego, após 

81 meses consecutivos de crescimento. 

Os mercados acionários bateram recordes, os 

preços do petróleo permanecem baixos, a 

confiança dos consumidores e das pequenas 

empresas é dinâmica, e a inflação está sob 

controle. 

As vendas no varejo começaram a aumentar, 

embora as vendas de automóveis tenham 

diminuído em 2017. E o crescimento salarial 

permanece lento. 

A Casa Branca estabeleceu uma meta de 

crescimento de 3%, que os Estados Unidos 

superaram no segundo e terceiro trimestres de 

2017, marcando 42 meses consecutivos de 

expansão econômica. 

E os republicanos esperam que os cortes nos 

impostos ajudem a impulsionar isso, embora 

muitos especialistas argumentem que reduzir a 

taxação dos mais ricos não se traduz em mais 

postos de trabalho, mas em maior concentração 

de renda. 

http://www.bbc.com/portuguese/internacional-42730926 

(com adaptações. Acessado em 25/04/2018) 

1. Assinale a opção que está de acordo com 

as ideias do texto. 

a) Embora as vendas de automóveis tenham 

diminuído em 2017, houve valorização do preço 

do petróleo. 

b) Os Estados Unidos superaram as metas de 

crescimento do mercado de trabalho, no 

segundo e terceiro trimestres de 2017. 

c) O panorama da economia durante o primeiro 

ano do governo Trump superou com grande 

margem os indicadores macroeconômicos da 

gestão Obama.  

d) Segundo especialistas, a redução dos 

impostos sobre os mais ricos poderá desonerar a 

atividade econômica e aproximar os EUA do 

pleno emprego.  

e) Houve redução na taxa de desemprego, 

embora o crescimento salarial continue lento.  

2. No primeiro parágrafo do texto, o termo 

"o maior presidente em termos de (geração 

de) empregos de todos os tempos" exerce 

função sintática de:  

a) aposto 

b) sujeito 

c) predicativo 

d) objeto direto 

e) objeto indireto 

3. Em relação às estruturas do texto, 

assinale a opção correta. 

a) O emprego do sinal indicativo de crase em “à 

da gestão Obama” justifica-se pela fusão da 

preposição “a”, exigida pelo adjetivo 

“semelhante”, com o artigo definido feminino 

singular “a” que acompanha o substantivo 

“trajetória”, elíptico na frase.  

b) O emprego do sinal indicativo de crase em “à 

da gestão Obama” justifica-se pela fusão da 

preposição “a”, exigida pelo substantivo 

“trajetória”, com o artigo que acompanha o 

substantivo “gestão”. 

c) O emprego do sinal indicativo de crase em “à 

da gestão Obama” justifica-se pela existência de 

expressão adverbial feminina, cujo núcleo é 

“gestão”.  

d)  O emprego do sinal indicativo de crase em “à 

da gestão Obama” justifica-se pela existência da 

expressão implícita “à moda de Obama”.  

e)  O emprego do sinal indicativo de crase em “à 

da gestão Obama” justifica-se pela fusão da 

preposição “a” com pronome oblíquo átono “a”, 

que retoma “gestão”.  
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4. Assinale a opção em que o emprego dos 

sinais de pontuação está correto 

a) A construção de um muro na fronteira com o 

México uma das principais promessas da 

campanha de Trump, está longe de acontecer. 

b) Há protótipos construídos mas os democratas 

se recusaram a aprovar um centavo sequer para 

o projeto – e as autoridades do México dizem que 

nunca vão pagar por isso. 

c) Trump continua a pressionar o Congresso 

para mudar as leis de imigração dos Estados 

Unidos, incluindo o encerramento do sistema de 

"loteria de vistos", no qual candidatos são 

selecionados aleatoriamente, por computador, 

entre as inscrições qualificadas.  

d) Ao mesmo tempo, ele assinou, dois 

memorandos executivos que orientam os oficiais 

de imigração a adotar uma abordagem muito 

mais severa para fazer cumprir as medidas 

existentes. 

e) Em setembro, o governo Trump anunciou o 

fim do programa Daca, criado em 2012 durante 

a gestão de Barack Obama para regularizar 

temporariamente, imigrantes em situação ilegal 

que chegaram aos Estados Unidos quando eram 

menores de idade. 

A economia JAMAIS é a meta de uma política, 

assim como a pura subsistência não é por si a 

meta de nenhum ser humano. A economia é a 

conquista (ou destruição) de MEIOS DE AÇÃO, e 

a política se define pelo resultado a que a ação 

visa, isto é, pelo modelo de ordem ético-cultural 

a ser implantado. Por exemplo, Abraham Lincoln 

adotou uma política econômica centralizadora e 

estatista para assegurar a continuidade de União 

contra a autonomia dos Estados. Mussolini, para 

fomentar um nacionalismo belicoso e militarista. 

Stalin, para criar o "novo homem socialista". 

Uma mesma política econômica pode servir a fins 

totalmente diferentes, e estes fins são sempre 

da ordem dos valores (ou antivalores) ético-

culturais. 

Olavo de Carvalho. 

5. Assinale a alternativa que melhor 

reproduz a ideia central do texto:  

a) A economia está relacionada aos meios, ao 

passo que a política se define pelo resultado final 

em si. Nessa linha, a história mostra que uma 

mesma estratégia econômica pode ser utilizada 

para atingir objetivos totalmente diversos.  

b) Governantes diversos utilizam uma mesma 

estratégia política para atingir um resultado 

econômico diferente. 

c) A finalidade da política é a subsistência de 

uma nação, embora não se confunda com ela.  

d) Os três ditadores mencionados utilizaram 

políticas liberais para servir fins totalmente 

diferentes, da ordem dos valores ético-culturais.  

e) O ser humano, assim como as nações, nunca 

faz economia como uma meta eminentemente 

política.  

6. Em relação às estruturas linguísticas do 

texto, assinale a opção correta. 

a) No trecho “a política se define pelo resultado 

a que a ação visa”, a palavra destacada decorre 

da transitividade de um verbo que a antecede.  

b) O “se” utilizado em “se define pelo resultado” 

indica a indeterminação do sujeito.  

c) No trecho “pelo modelo de ordem ético-

cultural a ser implantado”, a substituição de 

“implantado” por “implantada” manteria a 

correção gramatical do fragmento, embora 

alterasse suas relações sintáticas.  

d) No trecho “Uma mesma política econômica 

pode servir a fins totalmente diferentes, e estes 

fins são sempre da ordem dos valores“, a vírgula 

foi empregada incorretamente, pois já existe um 

conectivo coordenativo.  

e) No trecho “A economia é a conquista (ou 

destruição)”, a conjunção alternativa “ou” 

sugere uma relação semântica de sinonímia.  

7. Observe a estrutura do seguinte trecho 

adaptado do texto: 

Por exemplo, Abraham Lincoln adotou uma 

política econômica centralizadora e estatista 

para assegurar a continuidade de União contra a 

autonomia dos Estados. Mussolini, para 

fomentar um nacionalismo belicoso e militarista. 

Stalin, para criar o "novo homem socialista".  

Assinale a opção correta sobre o que esse 

trecho contém. 

a) Uma vírgula utilizada para marcar uma oração 

exemplificativa antecipada. 

b) Um par de aspas, usado para indicar ironia. 

c) Vírgulas usadas para indicar elipse de uma 

expressão já mencionada. 
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d) Dois adjuntos adverbiais coordenados por 

meio de conjunção aditiva. 

e) Um período com duas orações: uma oração 

principal e uma subordinada adverbial causal. 

8. Em relação às regras de acentuação, 

assinale a alternativa incorreta.  

a) As palavras “subsistência” e “sobrevivência” 

são acentuadas por uma mesma regra. 

b) As palavras “política” e “econômica” são 

acentuadas por serem proparoxítonas. 

c) O acento agudo na forma verbal “é” a 

distingue da conjunção “e”; contudo, não é 

considerado um dos “acentos diferenciais” 

previstos na ortografia oficial. 

d) O acento nas palavras “subsistência” e 

“econômicas” justifica-se devido à mesma regra 

de acentuação gráfica. 

e) A palavra “destruição” não recebe acento 

tônico, assim como “são”.   

9. Assinale a opção que preenche as 

lacunas do texto de forma gramaticalmente 

correta e textualmente coerente. 

O salário ___ ser pago ___empregados sob o 

regime de tempo parcial será proporcional ___ 

sua jornada, estabelecida essa proporção com 

base na remuneração dos empregados que 

cumprem, na mesma empresa e na mesma 

função, tempo integral.  

O período de férias dos empregados submetidos 

___ jornada em regime de tempo parcial é 

diferente: a cada doze meses de vigência do 

contrato de trabalho, terão direito ___ férias nas 

proporções previstas em lei, que poderão ser 

gozadas ___ partir do momento da aquisição 

desse direito.  

 1 2 3 4 5 6 

a) a a à a à à 

b) a a à à a a 

c)  à a à a à à 

d) à à a à a a 

e) à à a à à à 

 

Quem comemora 'recuperação' não 

conhece economia nem história, diz Sicsú 

São Paulo – Enquanto o discurso oficial é de que 

o Brasil saiu da crise rumo ao crescimento, o 

economista João Sicsú, da Universidade Federal 

do Rio de Janeiro (UFRJ) usa a imagem de um 

homem no fundo do poço: "Ele dá uns saltos, 

mas continua lá". Com isso, Sicsú procura 

demonstrar que o país, uma economia 

“emergente”, segue em crise "e nada indica que 

a gente viva uma verdadeira recuperação". E 

identifica um período ainda pior, de depressão. 

Sicsú observa que crescimento não é sinônimo 

de recuperação. Para ele, a alta de 1% no 

Produto Interno Bruto (PIB) de 2017 deve-se, 

basicamente, a dois fatores: exportações do 

agronegócio e saques do FGTS. "Agora, no 

primeiro trimestre, muitos analistas do sistema 

financeiro já começam a reconhecer que o PIB 

será um desastre", diz.  

Quem comemorou o resultado do ano passado 

não conhece economia e nem história, afirma o 

professor. Os Estados Unidos só se recuperam da 

depressão de 1929 após 14 anos, exemplifica. 

Na crise atual, "o PIB perdeu 8 e cresceu 1" e o 

desemprego segue elevado. "Ninguém pode 

comemorar uma coisa dessas." 

Ele não vê consistência na "recuperação" atual. 

"Pode ter crescimento, mas as taxas são baixas 

e voláteis. Só se sai da depressão com um plano 

organizado. O Brasil precisa ter um plano de 

investimento em infra-estrutura. E de ampliação 

de benefícios sociais", cita. Exatamente o 

contrário da política atual. 

"Estamos completamente paralisados. Não 

temos ninguém para lançar corda ou escada no 

poço", diz, novamente citando aquela imagem. 

"A crise política permanece. E as políticas de 

austeridade permanecem. Não é que a gente não 

tem um plano (de recuperação). Os fatores que 

levaram à depressão estão aí, deixando o nosso 

cidadão no fundo do poço." 

O economista ainda considera "nebuloso" o 

cenário do mercado de trabalho depois da 

entrada em vigor da Lei 13.467, de "reforma" da 

legislação trabalhista. "Ainda não temos muitos 

parâmetros", comenta, acrescentando que a 

situação já era desastrosa antes. O estoque de 

empregos formais caiu acentuadamente, lembra 

Sicsú. 

Segundo o Cadastro Geral de Empregados e 

Desempregados (Caged), do Ministério do 

Trabalho, esse estoque chegava a 40,7 milhões 

em fevereiro de 2014. Em igual mês deste ano, 

era de 38 milhões. "A principal variável para se 
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pensar em vigor econômico era o número de 

trabalhadores com carteira assinada." 

Outro indicador que ele considera relevante, 

divulgado pelo Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (Ipea), é o de estoque de capital da 

economia, uma taxa que, nos anos anteriores à 

crise, vinha crescendo em torno de 1% de um 

trimestre para outro. "Está tendendo a zero." O 

estoque de capital aponta a capacidade de 

produção – e de crescimento efetivo – do país. 

(por Vitor Nuzzi, da RBA publicado 23/04/2018) 

10. Assinale a opção em que se apresenta 

um argumento do economista para 

fundamentar sua tese de que a economia 

brasileira “segue em crise”.  

a) "e nada indica que a gente viva uma 

verdadeira recuperação" 

b) E identifica um período ainda pior, de 

depressão. 

c) "Estamos completamente paralisados. Não 

temos ninguém para lançar corda ou escada no 

poço" 

d) a alta de 1% no Produto Interno Bruto (PIB) 

de 2017 deve-se, basicamente, a dois fatores: 

exportações do agronegócio e saques do FGTS. 

e) "Ele dá uns saltos, mas continua lá". 

11. Em relação às estruturas linguísticas do 

texto, assinale a opção incorreta. 

a) O período "Pode ter crescimento, mas as 

taxas são baixas e voláteis” poderia ser 

reescrito, sem alteração semântica significativa 

nem erro gramatical, da seguinte forma: 

“Embora haja crescimento, as taxas são baixas 

e voláteis”    

b) No trecho “uma taxa que, nos anos anteriores 

à crise, vinha crescendo”, o “que” retoma um 

antecedente, exercendo função de sujeito na 

oração em que ocorre.  

c) A palavra “que”, nas três ocorrências do 

primeiro parágrafo, funciona como conjunção 

integrante. 

d) As palavras “nebuloso” (L-25) e “relevante” 

(L-34) são adjetivos, indicativos de um 

julgamento por parte do economista.  

e) Na oração “E identifica um período ainda pior, 

de depressão.”, o sujeito está elíptico e tem 

como referente “o país”.  

12. O termo destacado e que se encontra 

entre vírgulas no trecho “Com isso, Sicsú 

procura demonstrar que o país, uma 

economia “emergente”, segue em crise", 

um dos fundadores da filosofia política 

liberal, escreveu” é um 

a) aposto. 

b) vocativo. 

c) sujeito posposto. 

d) predicativo do sujeito. 

e) adjunto adverbial deslocado. 

13. Leia os trechos a seguir e ordene-os nos 

parênteses de modo que preservem a 

coerência e a coesão textual. 

( ) Nesse mesmo estudo, o abuso físico grave foi 

deixado de lado. “Os tapas não doem apenas 

quando são dados, seu efeito se prolonga no 

tempo”, afirmam os autores do estudo, das 

universidades de Texas (Austin) e de Michigan. 

A conclusão indicada se torna relevante quando 

se consideram alguns números em escala 

mundial.  

( ) A pesquisa, que analisou dados recolhidos ao 

longo de 50 anos em 75 pesquisas com uma 

amostra de 160.000 crianças, concluiu que os 

tapas estão associados a uma maior 

probabilidade de desenvolver comportamentos 

desafiadores em relação aos pais, a apresentar 

comportamentos antissociais e a sofrer de 

problemas psicológicos, entre outros. 

( ) Um dos países que não o faz são os Estados 

Unidos, onde esse comportamento é visto como 

aceitável, embora essa aceitação tenha 

diminuído significativamente de 84% em 1986 

para 70% em 2012. “A ideia de bater num filho 

para corrigir o mau comportamento sempre 

despertou um mix de teorias, entre éticas, 

religiosas e humanas”, explica Elizabeth 

Gershoff, principal autora da publicação, da 

Universidade do Texas, disse num comunicado. 

( ) Embora o castigo físico seja encarado cada 

vez mais negativamente, e até mesmo proibido 

em muitos países, continua sendo um tema 

controvertido entre muitos pais que consideram 

que sua regulamentação significa uma 

intromissão em sua maneira de educar. Uma 

nova pesquisa, publicada no Journal of Family 

Psychology, sustenta os argumentos dos que se 

opõem a essa prática ao indicar que as palmadas 

produzem um resultado contrário àquele que os 

pais buscam. 
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( ) Segundo o  UNICEF informa, mais de 60% 

das crianças do planeta recebe algum tipo de 

castigo físico. E a maneira mais comum de fazê-

lo é dando-lhes um tapa nas nádegas ou nas 

extremidades. Cerca de 50 países proibiram esse 

comportamento, mas ainda há muito trabalho a 

fazer. Em 2015, a França foi repreendida pelo 

Conselho da Europa por não proibir claramente 

todas as formas de castigo corporal contra as 

crianças, ao contrário da maioria de seus 

vizinhos. A Espanha os veta desde 2007.  

a) 4 – 2 – 1 – 5 – 3      

b) 3 – 1 – 4 – 2 – 5      

c) 3 – 2 – 5 – 1 – 4 

d) 3 – 2 – 5 – 4 – 1      

e) 5 – 1 – 3 – 4 – 2 

14. Segundo o UNICEF informa, mais de 

60% das crianças do planeta recebe algum 

tipo de castigo físico. E a maneira mais 

comum de fazê-lo é dando-lhes um tapa nas 

nádegas ou nas extremidades. Cerca de 50 

países proibiram esse comportamento, mas 

ainda há muito trabalho a fazer. Em 2015, a 

França foi repreendida pelo Conselho da 

Europa por não proibir claramente todas as 

formas de castigo corporal contra as 

crianças, ao contrário da maioria de seus 

maioria de seus vizinhos, que já o fez. A 

Espanha o veta desde 2007. 

Considerando o parágrafo acima, assinale a 

alternativa incorreta:  

a) A forma “lo” (l.2) refere-se  a “castigo físico”.  

b) A forma “lhes” (l.2) refere-se a “crianças do 

planeta”. 

c) A expressão “esse comportamento” (l.3) 

recupera semanticamente a ideia de “castigo 

físico”.  

d) A forma “seus” (l.6) refere-se  a “Europa”.  

e) A expressão “trabalho a fazer”, no contexto, 

refere-se à ideia de “proibir castigos físicos em 

crianças” em outros países.  

Segundo o UNICEF informa, mais de 60% das 

crianças do planeta (1)recebe algum tipo de 

castigo físico. E a maneira mais comum de fazê-

lo é dando-lhes um tapa nas nádegas ou nas 

extremidades. Cerca de 50 países (2)proibiram 

esse comportamento, mas ainda há muito 

trabalho a fazer. Em 2015, a França foi 

repreendida pelo Conselho da Europa por não 

(3)proibir claramente todas as formas de 

castigo corporal contra as crianças, ao contrário 

da maioria de seus vizinhos, que já o (4)fez. A 

Espanha o (5)veta desde 2007.  

15. Tendo em vista ainda fragmento acima, 

assinale a opção que apresenta um erro de 

concordância.  

a) (1)  

b) (2)  

c) (3)  

d) (4)  

e) (5)  

16. Assinale a opção que constitui um 

período gramaticalmente correto e 

textualmente coerente para ser inserido na 

lacuna do texto abaixo. 

Cobrar imposto de grandes fortunas dá 

resultado? 

Cobrar mais impostos dos milionários ajudaria o 

Brasil a equilibrar as contas do governo e 

melhorar os serviços públicos oferecidos à 

população? De tempos em tempos, a pergunta 

vem à tona e reacende o debate no país. Dessa 

vez, o tema voltou ao noticiário após o pré-

candidato à Presidência Ciro Gomes afirmar que 

pretende taxar os milionários se for eleito.   

O resultado desse tipo de medida divide 

autoridades e governos do mundo todo, dada a 

complexidade da cobrança e os resultados 

ínfimos.  

Segundo Isaias Coelho, pesquisador da FGV e 

ex-consultor do FMI, as pessoas acabam 

percebendo que é muito trabalho para pouco 

resultado. O extrato superior de riqueza tem 

muito poder político e, mesmo quando o imposto 

é colocado, eles conseguem isentar itens de 

riqueza e acabam se isentando do imposto, isso 

se percebe pela experiência de diversos países.  

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

______________________________________

________________________________ 

Segundo especialistas consultados pelo UOL, 

apesar de ser considerada uma medida justa, 

taxar a parcela mais rica da população não 

resolveria os problemas de arrecadação e, ainda, 
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aumentaria a chance de essas pessoas tirarem 

seu dinheiro do país.  

O discurso é bonito, mas a efetividade desse 

imposto não é real. As distorções ocorrem 

porque o rico não vai pagar imposto. Eu sei que 

isso revolta as pessoas, mas esse cara tem uma 

série de estruturas para tentar sair da alçada 

desse imposto”, diz Adolfo Sachida, especialista 

em direito tributário. 

https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2018/03/16/i
mposto-sobre-fortunas-ricos-milionarios-distribuicao-de-

renda.htm 

a) Essa revolta é compreensível, mas não muda 

o fato de que a implementação do imposto é 

pouco benéfica em termos práticos, uma vez que 

o sujeito passivo do imposto seria imune ao seu 

alcance.  

b) Por conseguinte, é necessária a cobrança do 

imposto, de forma a nivelar a tributação em 

todas as camadas da sociedade, atingindo a 

democracia.  

c) Não obstante, os potenciais contribuintes 

desse imposto conseguiriam subterfúgios para 

elidir a cobrança do tributo, fazendo uso do 

acesso à camadas mais influentes da sociedade.  

d) Ele cita um exemplo europeu: "Quando a 

Alemanha tinha o imposto, o pessoal levava o 

dinheiro para os vizinhos, que não tinham 

[imposto]". Por isso, diz, países como Reino 

Unido e EUA optaram por não adotá-lo. 

e) Tal mobilidade do capital faria a 

implementação do tributo inócua em termos de 

efetividade real e numérica. O montante seria 

muito diluído, devido à evasão dos potenciais 

contribuintes, beneficiários de estratagemas de 

sonegação .   

17. O adjetivo “ínfimos” (L-7) foi utilizado 

no sentido de  

a) Nulos 

b) Mínimos 

c) Dispensáveis 

d) Controversos 

e) Regressivos 

18. Assinale a substituição proposta que 

causa erro de morfossintaxe no texto: 

O índice de leitura no Brasil continua 

baixo. 

Uma pesquisa realizada pelo Instituto Pró-Livro 

revelou que, após sair da escola, o brasileiro lê 

em média 1,3 livro por ano. Quando se inclui a 

leitura de didáticos e paradidáticos — aqueles 

títulos lidos por obrigação, como parte do 

programa de alguma disciplina —, o número 

sobe para 4,7. Ainda assim, trata-se de médias 

baixíssimas se comparadas às de países 

desenvolvidos. 

Cada francês, por exemplo, lê, em média, 

anualmente, sete livros; na Finlândia, são mais 

de 25. O levantamento apontou também que 

45% do total de entrevistados não havia lido 

nenhuma obra sequer nos três meses anteriores 

à enquete. O estudo, feito entre novembro e 

dezembro de 2007, também mostrou que, para 

os brasileiros, a leitura é apenas a quinta opção 

de entretenimento. Em primeiro lugar, está a 

televisão. Alguma surpresa? 

Leitura em baixa. In: Welcome Congonhas. Camarinha 
Editora & Comunicação, jul./2008, p. 9 (com adaptações).  

a) “o brasileiro lê” (l.2) por “os brasileiros leem” 

b) “Quando se inclui” (l.2) por “ao se incluir” 

c) “não havia lido” (l.7-8) por “não haviam lido” 

d) “trata-se (l.4)” por “tratam-se” 

e) “feito” (l.8) por “que foi realizado”  

19. Assinale a opção que preenche as 

lacunas de forma coesa, coerente e 

gramaticalmente correta. 

Sem farra do IPI, importar carro por conta 

encarece mais de R$ 100 mil 

_____ um Ford Mustang de maneira 

independente em 2014 custava R$ 175 mil; 

hoje, com IPI cheio e dólar mais caro, versão GT 

chega a R$ 400 mil 

Isso porque havia brecha na legislação tributária 

_____ permitia, ________ liminar, suspender 

judicialmente a cobrança do IPI (Imposto sobre 

Produtos Industrializados) _____ eles. 

Segundo a Receita Federal, "foram efetuadas 

1.417 operações de importação de automóveis 

por pessoas físicas sem que houvesse 

recolhimento do IPI" entre 2011 e 2015, 

totalizando R$ 210 milhões em tributos não 

recolhidos. A alegação era _______ a cobrança 

"não poderia ser aplicada sobre um bem de uso 

próprio". 

A farra acabou ________ um mês e meio. 

Decisão do STF (Supremo Tribunal Federal), de 
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fevereiro deste ano, considerou legal e 

irreversível a cobrança do IPI sobre esse tipo de 

transação. Isso significa que, desde então, a 

Receita Federal está cobrando as alíquotas 

cheias, ______ causou substancial aumento do 

valor final. 

No caso de um Ford Mustang GT, por exemplo, o 

custo final (somando todas as despesas mais 

eventuais taxas cobradas pela empresa) subiu 

de R$ 300 mil para R$ 400 mil. Já um Dodge 

Challenger Hellcat passou de R$ 470 mil para R$ 

650 mil (só de IPI são mais de R$ 170 mil). No 

caso do Chevrolet Corvette, o salto foi de R$ 400 

mil para R$ 550 mil. 

Para o especialista em mercado automotivo 

Paulo Garbossa, a medida é positiva. "Padronizar 

os procedimentos é salutar para o mercado, pois 

coloca todo mundo dentro da mesma regra, do 

1.0 até os carros de luxo", avalia.  

a) Carros como1 |que2 |através3 |sobre4 |de que5 

|acerca de6 |que7 

b) Trazer1 |que2 |a partir de3 |sobre4 |de que5 

|há cerca de6 |o que7 

c) Adquirir1 |a qual2 |através3 |sobre4 |que5 |há 

cerca de6 |que7 

d) Adquirir1 |o qual2 |por meio de3 |sob4 |que5 

|cerca de6 |o que7 

e) O preço de1 |a qual2 |por meio de3 |sob4 |que5 

|a cerca de6 |que7 

20. Assinale a alternativa em que ocorre 

erro de ortografia.  

O AliExpress é aquele site de compras em que 

você fica doida com a variedade de coisas que é 

possível encontrar por lá e com os preços (1) 

superbacanas. 

Porém, como nem tudo é perfeito, a demora é 

muito grande. E isso na maioria das vezes não é 

nem por culpa dos vendedores, pois assim que 

você efetua a compra, (2) rapidamente eles já 

enviam o produto. 

A demora geralmente ocorre aqui nas (3) 

alfândegas brasileiras. 

Para aumentar a segurança das compras, os 

vendedores fornecem um prazo chamado 

"Proteção de Compra". Esse prazo varia entre 

60, 90 e até 120 dias (se eu não estiver 

enganada), mas algumas coisas acabam não 

chegando dentro desse prazo e a proteção de 

compra acaba. O procedimento para (4) 

extender o prazo de "Proteção de Compra" do 

AliExpress é simples pode ser solicitada por 

correio eletrônico. O período de (5) extensão 

do prazo pode variar conforme o vendedor.  

a) (1)  

b) (2)  

c) (3)  

d) (4)  

e) (5)  

INGLÊS – PROFA. MARINA MARCONDES E 

PROF. ROBERTO WITTE 

Questions 21 to 23 refer to the following 

text 

The health of the country’s collective corporate 

balance sheets—or lack there of—will come into 

focus Friday. 

Profits for companies listed in the S&P 500 

Index declined last year for the first time since 

the recession ended in 2009. If those large 

businesses that publicly report profits are a 

leading clue, that sends an ominous sign for the 

wider group of firms measured by the Commerce 

Department. 

The first reading on 2015 profits for all U.S. 

corporations will come Friday along with the 

third reading of gross domestic product in the 
fourth quarter. Economists don’t expect much 

to change in the economic-growth picture, so 

the profit numbers will be the highlight, or 

perhaps lowlight, of the report. 

After growing the first two quarters of the year, 

after-tax profits without inventory valuation and 

capital consumption adjustment fell 3.3% in the 

third quarter from the prior period. (This is the 

real-world number from the report that most 

closely reflects corporate earnings 

statements.) If profits fall for the full year, it will 

be the first decline since 2011. 

Profits of companies included in the S&P 500 

index fell 0.8% in 2015 from 2014 and were 

down 1.8% in the fourth quarter compared with 

a year earlier, according to analytics firm 

Estimize. 

The main laggards among S&P firms were 

companies in the energy and materials sectors, 

said Estimize’s Christine Short. Energy-company 

profits were down 49.1% for the year and 

materials firms were down 2.5%. Both sectors 
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suffered from a sharp fall in the price of crude oil 

and other raw materials. 

Health-care and consumer-focused sectors had 

the best profit growth among S&P firms. Health-

care earnings increased 16.1% in 2015, while 

income for firms in the “consumer discretionary” 

category rose 12.9%. 

Meanwhile, economists surveyed by The Wall 

Street Journal expect GDP growth of an 

annualized 1% for the quarter will be not be 

revised Friday. Forecasting firm Macroeconomic 

Advisers said new data showing slightly better 

consumer spending should be partially offset by 

less inventory investment than previously 

estimated. 

Macroeconomic Advisers pegs growth at 1.1% 

for the quarter. 

(Source: Eric Morath, The Wall Street Journal, retrieved on 
24 March 2016 – slightly adapted) 

21. According to the passage, among S&P 

firms, the best profit growth was for 

a) All the companies listed in the S&P 500 Index. 

b) The large businesses that publicly report their 

profits. 

c) The group of firms measured by 

the Commerce Department. 

d) The health-care and consumer-focused 

sectors. 

e) Companies in the energy and materials 

sectors. 

22. As described in the text, the opinion of 

the economists is that 

a) The profits for companies listed in the S&P 

500 Index declined last year for the first time 

since the recession ended in 2009. 

b) They don’t expect much to change in the 

economic-growth picture. 

c) The main laggards among S&P firms were 

companies in the energy and materials sectors. 

d) That will occur a significant economic growth. 

e) There was an substantial increase in 

consumer spending in the last quarter. 

23. In paragraph 8 line 4, the word 

"slightly" could be correctly replaced 

without changing the meaning of the 

phrase 

a) notedly 

b) equally 

c) moderately  

d) significantly  

e) profoundly 

Questions 24 to 28 refer to the following 

text 

Low Income Taxpayer Clinic Program 

Reports on Activities 

WASHINGTON — The Internal Revenue 

Service’s Low Income Taxpayer Clinic (LITC) 

ProgramOffice has issued its fourth annual 

program report. The new report describes how 

LITCs across the nation have assisted low 

income taxpayers and individuals who speak 

English as a second language (ESL) with free or 

low-cost representation in disputes with the IRS. 

During 2014, LITCs represented 19,882 

taxpayers in disputes with the IRS and provided 

consultation or advice to an additional 18,810 

taxpayers. LITCs helped taxpayers secure more 

than $4.3 million in tax refunds and eliminate 

over $62 million in tax liabilities, penalties and 

interest. 

Through outreach and education activities, LITCs 

also ensured individuals understood their rights 

as U.S. taxpayers. LITCs conducted 3,046 

educational activities attended by 75,706 

persons. Overall, almost 1,800 volunteers 

contributed to the success of the LITCs. 

Here is one example of how LITCs can assist with 

tax issues: A local Veterans Affairs office referred 

a taxpayer to an LITC. The taxpayer had lost his 

business and home while struggling with post-

traumatic stress syndrome. 

The LITC reconstructed his financial records, 

filed delinquent tax returns and successfully 

negotiated an offer in compromise with the IRS. 

Upon completion of the case, the taxpayer 

revealed to the LITC attorney that he had been 

severely depressed over the tax issues and he 

believes the LITC helped him retake control of 

his life. 

The full report includes an overview and history 

of the LITC program, discusses the 

representation, education and advocacy services 

that LITCs provide. It also illustrates the results 

that LITCs achieve on behalf of their clients. 
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Background information 

The IRS awards matching grants of up to 

$100,000 per year to qualifying organizations to 

develop, expand or maintain an LITC. The grant 

program is administered by the Office of the 

Taxpayer Advocate at the IRS, led by National 

Taxpayer Advocate Nina E. Olson. Although 

LITCs receive partial funding from the IRS, 

LITCs, their employees and volunteers operate 

independently from the IRS.  

LITCs are generally operated by: 

• Clinical programs at accredited law, 

business, or accounting schools. 

• Legal aid or legal services organizations. 

• Other tax-exempt organizations that assist 

low income or ESL individuals and families. 

(Source: Internal Revenue Service Newsroom, 2016.) 

24. The opening paragraph of the text 

reveals that the author has been 

a) reporting that LITCs represented 19,882 

taxpayers in disputes with the IRS, during 2014.  

b) mentioning that LITCs has not represented 

the low-income taxpayers.     

c) explaining that individuals who speak English 

as a second language (ESL) have no right for free 

or low-cost representation in disputes with the 

IRS. 

d) arguing that The Internal Revenue 

Service’s Low Income Taxpayer Clinic (LITC) 

Program Office didn’t published a new report. 

e) treating about the new report that describes 

how LITCs have assisted some people across the 

nation. 

25. The phrase “while struggling with post-

traumatic stress syndrome.” (paragraph 4) 

shows that  

a) the taxpayer bemoaned the unfair treatment 

given to low-income taxpayers by LITCs. 

b) the taxpayer resented not taking advantage 

of the right to have the LITCs help.  

c) the taxpayer was a liar. 

d) a local Veterans Affairs office prevented the 

taxpayer to seek help from LITCs 

e) the taxpayer has had serious financial and 

emotional problems. 

26. In paragraph 5, we have the 

information that  

a) LICT helped to restore the financial and 

emotional health of the taxpayer. 

b) The taxpayer revealed to LITC lawyer that he 

had been deeply depressed because of personal 

issues. 

c) Despite the aid, the taxpayer says that LITC 

had no influence on the resumption of control of 

his life. 

d) The IRS reconstructed the financial records of 

the taxpayer. 

e) LITC was unsuccessful in negotiating 

according to the IRS. 

27. According to the text, the performance 

of The Internal Revenue Service’s Low 

Income Taxpayer Clinic (LITC) was 

a) severely unsatisfactory. 

b) remarkably effective. 

c) relatively weak.  

d) absolutely expressionless. 

e) substantially gloomy.  

Questions 28 to 30 refer to the following 

text 

Solidarity 

The threat of terrorism is increasingly darkening 

the global horizon with violent acts occurring 

around the world, with the latest right in the 

heart of Europe.  The WCO offers its sincere 

condolences to the victims and families of the 

terrorist attacks of 22 March, and expresses its 

solidarity with all of its Member States who have 

recently been suffering from terrorist attacks. 

This includes two Customs Officers from Poland, 

who were set to travel out of Brussels Airport, 

and were injured in the explosions. 

Terrorism includes many facets, including the 

use of improvised explosive devices (IEDs). 

WCO Programme Global Shield data reflects a 

substantial increase in IED related incidents over 

the last four years with estimates of over 70,000 

casualties, of which some 78% were civilians. 

In the aftermath of recent terrorist attacks, 

national governments are increasingly 
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examining their counter-terrorism structures. 

The WCO and its Members have long been active 

in counter-terrorism.  Supply chain security has 

played a significant role in the WCO agenda since 

2001, and recently the Customs community has 

been examining its role in relation to national 

security. The Customs contribution to fighting 

terrorism was further crystallized recently by 

the Punta Cana Resolution, which was adopted 

at the WCO Policy Commission in December 

2015. 

The Punta Cana Resolution calls for Customs 

Administrations to play an active role in 

contributing to border security and highlights the 

contribution Customs brings to the management 

of security threats both nationally and 

internationally. While it is recognized that 

Customs does not have the primary 

responsibility for preventing terrorist attacks on 

the ground, the resolution acknowledges that 

Customs has much to offer to national security 

and plays a critical role in that regard. 

Effective counter-terrorism efforts increasingly 

depend on timely information and intelligence as 

well as international cooperation. Customs 

Administrations possess vital information in 

relation to international supply and travel chains, 

and are in a critical position, through their 

functions, to assist other competent authorities 

by providing them with operational leads and 

information contributing to early warning 

systems and promoting better detection of 

potential terrorism related threats. 

In light of recent terrorist attacks, the WCO is 

committed to continue providing support to all 

countries in their counter-terrorism efforts. 

The WCO Security Programme includes 

initiatives and tools specific to Customs 

authorities and their contribution to this 

important area of concern. These include the 

field of improvised explosive devices, small arms 

and light-weapons, strategic and dual use goods, 

passenger controls, and terrorist financing. All 

these initiatives, which include awareness-

raising materials and training packages, 

communication platforms for information 

exchange, Customs-Business cooperation 

programmes, and operational law enforcement 

cooperation, provide practical and pragmatic 

tools for front-line Customs officers to better 

contribute to the management of terrorist 

threats that include a cross-border dimension. In 

addition to the mentioned tools, WCO has 

recently been working on various cross-cutting 

tools, such as the usage of API and PNR 

information for targeting, which will enable 

Customs to better contribute to national security 

objectives.  

In the wake of the recent attacks, WCO will 

further liaise with its international partners to 

enhance coordinated border management 

practices and to enhance information exchange 

between Customs and its fellow law enforcement 

agencies, especially as it relates to sharing 

critical security information. Similarly, WCO will 

work in the context of the existing global 

governance frameworks, for example the United 

Nations and G7, to further promote Customs 

security contribution and WCO tools. At the 

technical level, the organization is pursuing the 

implementation of its technical assistance and 

capacity building programmes under the WCO 

Security Programme making its tools available to 

the Membership. 

One message should be crystal clear:  as the key 

guardians of national borders, we play an 

important role in ensuring that, in addition to our 

traditional responsibilities in revenue collection, 

protection of society from illicit trade, and trade 

facilitation, Customs works closely with police 

and security services to fight these brutal attacks 

on innocent people. The WCO is committed to 

redoubling our efforts to support our colleagues 

around the world. 

(Source: 
http://www.wcoomd.org/en/media/newsroom/2016/march/

solidarity.aspx, retrieved on 29 March 2016.) 

28. In the aftermath of recent terrorist 

attacks 

a) The Punta Cana Resolution provided Customs 

the primary responsibility for preventing terrorist 

attacks on the ground. 

b) WCO will stop cooperating with its 

international partners. 

c) National governments are more attentive to 

their counter-terrorism structures. 

d) WCO is prevented from implementing its 

technical assistance and capacity building 

programmes under the WCO Security 

Programme. 

e) The Punta Cana Resolution didn’t argue about 

the Customs contribution to fighting terrorismo. 

29. In accordance with the passage, 

‘Effective counter-terrorism efforts’ are 

achieved  
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a) through vital informations in relation to 

international supply and travel chains provided 

by WCO. 

b) by operational leads and information 

contributing to delayed warning systems. 

c) only by national governments that have 

privileged customs information. 

d) through coordination between international 

cooperation, correct information and work of the 

intelligence.  

e) by using improvised explosive devices (IEDs).  

30. The text explains that in the wake of the 

recente terrorist attacks, WCO will further 

liaise with its international partners  

a) to increase the exchange of information 

between Customs and its fellow law enforcement 

agencies, as well as improve the management of 

coordinated borders. 

b) throught the implementation of its technical 

assistance and capacity building programmes 

under the WCO Security Programme. 

c) before the primary responsibility for 

preventing terrorist attacks on the ground. 

d) by encouraging the utilization of weapons and 

improvised explosive devices (IEDs). 

e) for the revenue collection, protection of 

society from illicit trade, and trade facilitation. 

ESPANHOL – PROF. ADINOEL SEBASTIÃO 

Lea el texto para responder a las preguntas 

21, 22, 23 y 24. 

Los inspectores de Hacienda piden a 

Montoro un plan especial de control a 

políticos 

Los inspectores de Hacienda consideran que la 

lucha contra la corrupción debe figurar como una 

línea de actuación preferente en el Plan de 

Control Tributario (PCT) y por eso reclaman un 

plan especial de inspección de los representantes 

políticos y de partidos políticos, de carácter 

permanente y anual. Esta es una antigua idea de 

la asociación Inspectores de Hacienda del Estado 

(IHE) que ahora ha sido incorporada a la nueva 

propuesta para un Estatuto de la Agencia 

Tributaria que la organización prevé entregar a 

los grupos parlamentarios y al ministro de 

Hacienda, Cristóbal Montoro, para impulsar su 

tramitación. 

Las líneas básicas de esta propuesta de estatuto 

han sido presentadas este jueves en Sevilla por 

el presidente de la organización Inspectores de 

Hacienda del Estado, José Luis Groba, en la 

sesión de apertura de su 27º congreso anual que 

IHE celebra en la ciudad andaluza, en cuya 

apertura ha participado el secretario de Estado 

de Hacienda, Enrique Fernández Moya. 

Contactos políticos 

La elaboración de un estatuto para la Agencia 

Tributaria es una vieja aspiración del colectivo de 

inspectores para armar la independencia política 

de la organización y mejorar sus niveles de 

eficacia. El compromiso de elaborar este estatuto 

ha sido asumido por el Parlamento español en 

diferentes ocasiones y es una constante en los 

programas electorales de los principales partidos 

políticos sin que hasta ahora haya habido ningún 

fruto al respecto. Con esta nueva propuesta -que 

actualiza otra previa, formulada en el 2014- la 

asociación IHE pretende dar un nuevo impulso a 

esta aspiración. 

El objetivo, según Groba, es que en el 2018 el 

Parlamento incorpore en alguna disposición legal 

el mandato al Gobierno para aprobar un estatuto 

de la AEAT en el plazo que se estime oportuno. 

En conversaciones previas la asociación de 

inspectores ha apreciado coincidencia en los 

representantes parlamentarios de PP, PSOE, 

Ciudadanos y Podemos para impulsar una 

iniciativa de este tipo, sin entrar aun en 

contenidos concretos, según ha explicado Groba 

en un encuentro con periodistas en Sevilla. 

Independencia política 

Para garantizar la independencia política de la 

Agencia Tributaria, los inspectores plantean que 

el secretario de Estado de Hacienda deje de ser 

el presidente del organismo y que el director 

general sea nombrado por el Parlamento, por 

mayoría cualificada, para un mandato de cinco 

años, renovable por otros cinco, y con unas 

causas de destitución tasadas y reguladas en la 

ley. En la actualidad corresponde al ministro de 

Hacienda designar al director de la Agencia 

Tributaria, circunstancia que, a menudo, se 

utiliza en el debate político para cuestionar la 

independencia del órgano de control fiscal del 

Estado. El actual director de la Agencia Tributaria 

es Santiago Menéndez. 

En su documento, los inspectores plantean la 

creación de una Oficina Nacional Antifraude 

(Onaf) donde se integrarían funcionarios de la 

Inspección de Hacienda, del Ministerio Fiscal y de 

una policía fiscal creada al efecto.   
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Este órgano de la Agencia Tributaria actuaría, 

además, como órgano especializado para la 

colaboración permanente con el Poder Judicial. 

Los inspectores también plantean regular nuevas 

facultades para los órganos de control tributario 

que, entre otras cuestiones, permitan poder 

realizar actuaciones de obtención de información 

actuando de incógnito, así como el pago a 

confidentes para denuncia de delitos. También 

se plantea una nueva regulación de la denuncia 

pública que permita que el informante sea 

compensado con un determinado porcentaje 

sobre la recaudación líquida que se obtenga a 

partir de los datos aportados. 

Fonte: 
https://www.elperiodico.com/es/economia/20171019/inspe

ctores-hacienda-piden-plan-especial-control-politicos-
6364166 (adaptado) 

21. Según el texto: 

a) el presidente de la organización Inspectores 

de Hacienda del Estado es Montoro. 

b) los inspectores de Hacienda consideran que la 

lucha contra el fraude debe figurar como una 

línea de actuación preferente en el Plan de 

Control Tributario. 

c) los inspectores de Hacienda arrestan a 

Montoro en un plan especial de control a 

políticos. 

d) se puede deducir que está en estudio un 

nuevo estatuto para la Agencia Tributaria. 

e) en Brasil, la agencia tributaria se llama 

Receita Federal. 

22. De acuerdo con el texto: 

a) la propuesta de elaborar un estatuto para la 

IHE no es nueva. 

b) la elaboración de un estatuto para la AEAT es 

un viejo anhelo del colectivo de inspectores para 

armar la independencia política de la agencia y 

mejorar sus niveles de eficacia. 

c) la AEAT es órgano de España que es similar a 

la Receita Federal de Brasil. 

d) las líneas básicas de la propuesta de estatuto 

han sido presentadas en Sevilla por el presidente 

de la agencia tributaria. 

e) la nueva propuesta de estatuto -que actualiza 

otra previa, formulada en el 2018- pretende dar 

un nuevo impulso a esta aspiración. 

23. Marque la afirmación correcta. 

a) En el último párrafo del texto, podemos 

cambiar el término "se" por el término "sí". 

b) En el texto, los nombres "Agencia Tributaria" 

y "Santiago Menéndez" se clasifican como 

sustantivos comunes. 

c) En el texto, la expresión "a menudo" puede 

ser cambiada por el adverbio "frecuentemente". 

d) de acuerdo con el texto, la palabra "políticos" 

es una palavra esdrújula. 

e) El término "esta", en el segundo párrafo del 

texto, es una forma verbal del verbo "estar". 

24. Busque dentro del texto las palabras 

"órganos", "Fernández", "prevé", 

"actuación", "políticos". De acuerdo con las 

reglas de acentuación de la lengua 

española, estas palabras se clasifican 

como: 

a) esdrújula, grave, aguda, ditongo, esdrújula 

b) grave, llana, llana, aguda, sobresdrújula 

c) sobresdrújula, llana, llana, esdrújula, grave 

d) sobresdrújula, grave, esdrújula, llana, aguda,  

e) esdrújula, llana, aguda, aguda, esdrújula 

Lea el texto para responder a las preguntas 

25, 26, 27 y 28. 

¿Ha servido la Ley Beckham para atraer 

capital extranjero? 

Existe actualmente una pugna internacional por 

atraer como residentes a las grandes fortunas 

privadas internacionales. España ha tardado en 

sumarse y la legislación sigue teniendo 

importantes deficiencias, pero se va 

progresando. Reino Unido, Francia y Alemania, o 

más recientemente Portugal y Grecia, por citar 

tan solo algunos ejemplos, llevan décadas 

ofreciendo visados, permisos de residencia y 

ventajas fiscales a extranjeros a cambio de que 

estos realicen inversiones y/o la adquisición de 

inmuebles en sus territorios. 

Desde 2014 a 2017, España ha atraído más de 

2.000 millones de euros gracias a estas 

iniciativas. Datos que muestran cómo nuestro 

país, pese a haber demorado el desarrollo de 

este tipo de medidas, finalmente ha acabado por 

subirse al carro de sus pares europeos y, poco a 

poco, se ha ido convirtiendo en uno de los países 

de residencia más elegidos. 

Todo empezó con David Beckham. No con él, 

sino con su ley. O, mejor dicho, con la ley que 

tomó su nombre a raíz de la reforma tributaria 

posterior a la llegada del futbolista al Real 

Madrid, en el año 2003. Y es que, en plena 

vorágine de fichajes galácticos, se aprobó en 
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España un régimen fiscal que perseguía impulsar 

la economía y el talento de directivos y 

profesionales muy cualificados y especializados. 

... 

La Ley Beckham ofreció en 2003 a los 

impatriados la posibilidad de tributar únicamente 

por rentas obtenidas en España y con el tipo 

reducido de no residentes, en lugar de tributar 

como residentes por renta mundial y tipos 

cercanos al 45%. 

En 2010, esta ventajosa realidad impositiva 

sufrió un recorte cuantitativo al limitarse su 

aplicación a todas aquellas retribuciones que no 

sobrepasaran los 600.000 euros al año. De esta 

forma, los deportistas de alto nivel fueron 

excluidos, lo que encareció el fichaje de estrellas 

internacionales e hizo perder al fútbol español un 

importante elemento de atracción. 

... 

Fonte: 
https://cincodias.elpais.com/cincodias/2018/02/26/midiner

o/1519646827_278801.html 

25. En el texto aparecen las conjunciones 

"Y" y "E". Senale la alternativa que 

presenta a secuencia correcta del uso de 

Y/E, que completa los huecos en las 

oraciones seguientes: 

- Madre ____ hija compraram pelucas para la 

fiesta. 

- El banco está entre el centro comercial _____ 

la iglesia. 

- Hay perros que viven en casas _____ otros en 

las calles. 

- La paz no se hace a fuego _____ hierro. 

- Pietro _____ Irineu son hermanos. 

a) Y, Y, E, Y, E 

b) E, Y, Y, E, E 

c) Y, E, Y, E, Y 

d) Y, E, E, E, Y 

e) E, Y, Y, Y, E 

26. Cuál es el número que representa la 

siguiente expresión que aparece en el 

texto: 2.000 millones. 

a) 2.000.000.000 

b) 2.000 

c) 2.000.000 

d) 2.000 x 1.000 

e) 2.000.000.000.000 

27. Los años 2003, 2014 y 2017 se escriben 

así: 

a) dos mil y tres, dos mil y catorce, dos mil 

deicisiete. 

b) dos mil tres, dos mil catorce, dos mil 

diecisiete. 

c) dos mil y tres, dos mil y cuatorce, dos mil y 

deicisete. 

d) dois mil y tres, dos mil cuatorze, dos mil 

deicisiete. 

e) dos mil y tres, dos mil y catorze, dos mil y 

diecisiete. 

28. De acuerdo con el texto, la Ley 

Beckham: 

a) fue elaborada para beneficiar a jugadores de 

fútbol. 

b) tenía una exención de 600 millones de euros. 

c) ofrecía una imposición más baja. 

d) fue creada para beneficiar sólo al jugador 

inglés. 

e) está extinguida. 

Lea el texto para responder a las preguntas 

29 y 30. 

El IRS (Internal Revenue Service) no inicia 

comunicación con el contribuyente a través de 

correo electrónico, mensajes de texto o 

mensajes por medio de las redes sociales para 

solicitar información personal o financiera.  Esto 

incluye pedirle su número PIN o claves de 

acceso, información de su tarjeta de crédito, de 

su banco u otra cuenta financiera. 

¿Qué es phishing? 

Phishing es una práctica fraudulenta realizada a 

través de correo electrónico no solicitado y/o 

sitios web que se presentan como sitios legítimos 

y logran atrapar a las personas para que revelen 

su información personal y financiera. 

Todo correo no solicitado el cual dice ser del IRS 

o de alguno de sus programas, deberá reportarse 

a phishing@irs.gov. Estafas recientes han 

utilizado el Sistema de Pago Electrónico de 

impuestos federales (EFTPS) para atraer a 

víctimas. Además, si usted experimenta pérdidas 

financieras debido a un incidente relacionado con 

el IRS por favor reporte dicho incidente al 

Inspector General del Tesoro para la 

Administración Tributaria y presente una queja 

con la Comisión Federal de Comercio a través del 
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Asistente de Quejas y presente toda información 

disponible a los investigadores. 

Fonte: https://www.irs.gov/es/privacy-

disclosure/report-phishing (adaptado) 

29. Según el texto: 

a) la Receita Federal, a través del correo 

electrónico, está enviando "phishing" a sus 

contribuyentes. 

b) un mensaje de alerta sobre "phishing" puede 

ser encontrado por toda la Internet. 

c) el mensaje se dirige a todas las personas que 

tienen tarjeta de crédito. 

d) podemos deducir que el IRS puede 

comunicarse por mensaje de texto. 

e) el IRS no se comunica por correo electrónico. 

30. Según el texto: 

a) el IRS advierte sobre una práctica fraudulenta 

en el mundo digital. 

b) en el "phishing" hay secuestro de las víctimas. 

c) el dinero es la única forma de pago. 

d) nadie está libre del "phishing". 

e) el "phishing" es el robo de tarjetas de crédito. 

RACIOCÍNIO LÓGICO – PROF. ARTHUR LIMA 

31. Seja P a proposição: “Se todo brasileiro 

fala português ou algum mexicano fala 

inglês, então nem todo espanhol joga 

futebol e pelo menos um argentino gosta do 

Brasil”. Sabendo que a proposição P é 

verdadeira, pode-se afirmar que, 

necessariamente: 

a) Todo brasileiro fala português ou algum 

mexicano fala inglês. 

b) Todo brasileiro fala português ou algum 

mexicano fala inglês, e nem todo espanhol joga 

futebol e pelo menos um argentino gosta do 

Brasil. 

c) Todo brasileiro fala português ou algum 

mexicano fala inglês, e todo espanhol joga 

futebol ou nenhum argentino gosta do Brasil. 

d) Há brasileiro que não fala português e não 

existe mexicano que fale inglês, ou nem todo 

espanhol joga futebol e pelo menos um 

argentino gosta do Brasil. 

e) Nem todo espanhol joga futebol e pelo menos 

um argentino gosta do Brasil. 
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32. Quatro professores do Estratégia, 

Arthur Lima, Felipe Luccas, Fábio Dutra e 

Mário Machado, foram aprovados em 

concursos da Receita Federal distintos, a 

saber 2005, 2009, 2012 ou 2014, não 

necessariamente nessa ordem. Cada um é 

formado, também não necessariamente 

nessa ordem, em uma das áreas entre 

tecnologia da informação (TI), letras, 

engenharia aeronáutica e direito 

(advogado). Sabe-se que Arthur não foi 

aprovado em 2005, que o formado em TI foi 

aprovado antes de Mário e antes do 

bacharel em letras Felipe, que Dutra foi 

aprovado antes do advogado, que o 

advogado não foi aprovado em 2009 e que 

o engenheiro, que não é Mário, foi aprovado 

em 2014. Sendo assim, é correto afirmar 

que 

a) Mário é formado em TI. 

b) Felipe foi aprovado antes de Dutra. 

c) o engenheiro foi aprovado antes do formado 

em letras. 

d) Dutra é advogado. 

e) Mário foi aprovado antes do Arthur. 

33. Seja Q a matriz: 

 

O determinante da matriz 
𝑸

𝟐
 é 

aproximadamente: 

a) -2,22 

b) -2,12 

c) -1,72 

d) -1,32 

e) -1,12 

34. No triângulo ABC abaixo, o ângulo b 

mede 45 graus, o ângulo c mede 30 graus, 

e o lado AB mede √𝟐.  

 

Assim, a área do triângulo ABC é: 

a) 
1+√3

2
 

b) 
√3

2
 

c) 
3√3

2
 

d) 
1+√2

2
 

e) 
√2

2
 

35. Considere a função real de variável real 

f(t) = 100.e1,01.t, que exprime o valor em 

reais de um capital após decorrido o tempo 

t > 0, em anos, em relação ao início do ano 

de 2018. Considere também a função real 

de variável real g(t) = 1000.(1,2)t, que 

exprime o valor em reais de uma dívida 

após decorrido o tempo t > 0, em anos, 

também em relação ao início do ano de 

2018. A primeira data em que o capital será 

suficiente para quitar a dívida é:  

Dados:  

ln101 = 4,615  

ln12 = 2,484 

ln10 = 2,302 

a) Dezembro de 2019 

b) Outubro de 2020 

c) Fevereiro de 2020 

d) Janeiro de 2021 

e) Setembro de 2019 

 

 

 

www.estrategiaconcursos.com.br



36. Sendo “i” a unidade imaginária do 

conjunto dos números complexos,  então é 

correto afirmar que o valor da soma 

50

1

n

n

i
=



é igual a: 

a) 0 

b) -1 – i 

c) 1 + i 

d) 1 – i 

e) i – 1 

37. Uma loja está vendendo um 

computador por R$1.000 à vista ou por uma 

entrada de R$400 reais no ato da compra, 

um pagamento de R$330 após 30 dias, e 

outro pagamento de R$363 após 60 dias. A 

taxa de juros anual com capitalização 

mensal praticada pela loja é de: 

a) 10% 

b) 210% 

c) 120% 

d) 140% 

e) 90% 

38. O engenheiro aeronáutico Arthur 

garante que a vida média do trem de pouso 

de uma aeronave é igual a 1000 ciclos de 

pousos e decolagens. O órgão de 

fiscalização aeronáutica decide testar a 

afirmação do engenheiro e faz um teste 

estatístico formulando as hipóteses H0: μ = 

1000 e H1 : μ < 1000, sendo que H0 é a 

hipótese nula, H1 é a hipótese alternativa e 

μ é a média da população considerada de 

tamanho infinito com uma distribuição 

normal. O desvio padrão populacional é 

igual a 100 ciclos e utilizou-se a informação 

da distribuição normal padrão (Z), segundo 

a qual a probabilidade P(Z ≥ 1,64) = 5%. H0 

foi rejeitada com base em uma amostra 

aleatória de 64 trens de pouso em um nível 

de significância de 5%. Então, o valor da 

média amostral foi, em horas, no máximo, 

a) 947,5 

b) 950,0 

c) 960,0 

d) 965,0 

e) 979,5 

39. Um grupo de quatro novos Auditores-

Fiscais estavam conversando no intervalo 

das aulas do curso de formação. Cada um 

disse a sua idade, e ficou claro que a moda 

era igual a 27 anos, a amplitude era igual a 

3 anos, e a média igual a 26 anos. Hoje 

completam-se cinco anos que esta conversa 

aconteceu. Portanto, hoje a mediana e a 

variância amostral das idades são: 

a) 31,5 anos e 2 anos2 

b) 30,5 anos e 1 ano2 

c) 26,5 anos e 2 anos2 

d) 26,0 anos e 1 ano2 

e) 30,5 anos e 3 anos2 

40. O professor Ronaldo Fonseca resolveu 

prestar o concurso da Receita Federal. Das 

10 questões de Raciocínio Lógico-

Quantitativo, ele resolveu com certeza as 5 

primeiras. Como o tempo da prova estava 

acabando, Ronaldo leu rapidamente o 

enunciado de cada uma das 5 últimas 

questões de Raciocínio Lógico-Quantitativo 

e marcou uma das alternativas. Saindo da 

prova, Ronaldo foi rapidamente consultar o 

estatístico Arthur para saber qual era a 

probabilidade de ter acertado exatamente 3 

das 5 últimas questões. O estatístico 

informou que, normalmente, a 

probabilidade de acerto ao acaso de uma 

questão era de 20%, visto que cada uma 

possuía 5 alternativas de resposta, sendo 

somente 1 correta. Entretanto, como 

Ronaldo não marcou as questões 

puramente ao acaso (ele leu rapidamente 

os enunciados), o estatístico considerou 

que a chance de acertar cada questão subiu 

para 25%. Deste modo, o estatístico 

calculou que a probabilidade de Ronaldo ter 

acertado exatamente 3 das 5 últimas 

questões era de aproximadamente: 

a) 5% 

b) 9% 

c) 13% 

d) 17% 

e) 19% 
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DIREITO CONSTITUCIONAL – PROF. RICARDO 

VALE 

41. Sobre os princípios fundamentais e os 

direitos e garantias fundamentais, assinale 

a alternativa correta: 

a) O Tribunal de Contas da União (TCU) tem 

competência para requisitar informações 

relativas a operações de crédito originárias de 

recursos públicos 

b) A concessão de asilo político é ato vinculado, 

devendo ser concedido a todos aqueles que 

sejam vítimas de perseguição política.  

c) Os direitos fundamentais, por serem normas 

de direito público, não se aplicam às relações 

entre particulares.  

d) A inviolabilidade domiciliar não é oponível às 

autoridades fiscais.  

e) A garantia da irretroatividade da lei pode ser 

invocada pela entidade estatal que a tenha 

editado. 

42. Assinale a alternativa correta sobre os 

direitos políticos e os partidos políticos: 

a) O militar alistável é elegível, sendo que, se 

contar mais de 10 anos de serviço, deverá 

afastar-se da atividade.  

b) A Emenda Constitucional nº 97/2017 instituiu 

uma cláusula de barreira (cláusula de 

desempenho), que estará totalmente 

implementada em 2030. Pela cláusula de 

barreira, os recursos do fundo partidário e o 

acesso gratuito ao rádio e à televisão não 

estarão disponíveis para todos os partidos 

políticos, mas apenas para aqueles que tenham 

um número mínimo de votos nas eleições para a 

Câmara dos Deputados ou um número mínimo 

de Deputados Federais eleitos. 

c) A partir das eleições de 2022, não serão 

admitidas coligações nas eleições pelo sistema 

proporcional.  

d) Suponha que José seja Governador de Minas 

Gerais, no exercício do primeiro mandato. Seu 

filho, Jaime, não poderá se candidatar a 

Deputado Federal por Minas Gerais, ainda que 

seu pai renuncie ao mandato 6 meses antes do 

pleito eleitoral.  

e) Os partidos políticos adquirem personalidade 

jurídica após o registro do estatuto no Tribunal 

Superior Eleitoral.  

43. Assinale a alternativa correta sobre o 

Poder Executivo:  

a) O Presidente da República tem competência 

privativa para nomear, após aprovação pelo 

Senado Federal, os Ministros do Supremo 

Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, os 

Governadores de Territórios, o Procurador-Geral 

da República, o presidente e os diretores 

do banco central e outros servidores, quando 

determinado em lei. 

b) Admitida a acusação contra o Presidente da 

República pela Câmara dos Deputados, por 2/3 

(dois terços) dos seus membros, o Senado 

Federal é obrigado a instaurar o processo pela 

prática de crime de responsabilidade.  

c) Em caso de “dupla vacância” ocorrida nos dois 

primeiros anos do mandato presidencial, serão 

convocadas eleições diretas, dentro de 60 dias 

após aberta a última vaga. 

d) Compete ao Conselho da República autorizar 

o Presidente da República a decretar intervenção 

federal, estado de defesa e estado de sítio. 

Participam do Conselho da República, dentre 

outros, 6 (seis) cidadãos brasileiros natos, com 

mais de 35 (trinta e cinco) anos de idade.  

e) O Conselho da República tem competência 

para propor os critérios e condições de utilização 

de áreas indispensáveis à segurança do território 

nacional e opinar sobre seu efetivo uso, 

especialmente na faixa de fronteira e nas 

relacionadas com a preservação e a exploração 

dos recursos naturais de qualquer tipo.  

44. Assinale a alternativa correta sobre o 

Poder Legislativo e as prerrogativas dos 

parlamentares:  

a) Os suplentes dos Deputados Federais e 

Senadores gozam de imunidade material e 

material formal, desde o momento da 

diplomação.  

b) Segundo o STF, a suspensão do exercício do 

mandato por decisão do STF em sede cautelar 

penal não implica na suspensão do processo de 

cassação do mandato por quebra de decoro 

parlamentar.  
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c) Na vigência do mandato, os Deputados 

Federais e Senadores não poderão ser 

responsabilizados por palavras, opiniões e votos 

que tenham proferido no exercício da função. 

Após o encerramento da legislatura, os 

congressistas poderão responder pelos crimes 

contra a honra praticados na vigência do 

mandato.  

d) O STF somente poderá receber a denúncia 

contra Deputado Federal ou Senador após 

autorização por 2/3 dos membros da respectiva 

Casa Legislativa.  

e) Caso o parlamentar se afaste do mandato 

para exercer cargo de Ministro de Estado, 

perderá o foro por prerrogativa de função.  

45. Acerca da organização político-

administrativa da República Federativa do 

Brasil, assinale a alternativa correta: 

a) São bens da União, dentre outros, os 

potenciais de energia hidráulica, o mar territorial 

e os recursos naturais da plataforma continental 

e da zona econômica exclusiva. As terras 

tradicionalmente ocupadas pelos índios, embora 

sejam bens da União, destinam-se à posse 

permanente daqueles, cabendo-lhes o usufruto 

exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos 

lagos nelas existentes.  

b) A União poderá intervir nos Estados para 

assegurar a aplicação do mínimo exigido da 

receita resultante de impostos estaduais, não 

compreendida a proveniente de transferências, 

na manutenção e desenvolvimento do ensino e 

nas ações e serviços públicos de saúde. 

c)  Nos Territórios Federais com mais de 

duzentos mil habitantes, além do Governador 

nomeado na forma da Constituição Federal de 

1988, haverá órgãos judiciários de primeira e 

segunda instância, membros do Ministério 

Público e defensores públicos federais.  

d) O Distrito Federal, vedada sua divisão em 

Municípios, reger-se-á por lei orgânica, votada 

em dois turnos com interstício mínimo de dez 

dias, e aprovada por três quintos da Câmara 

Legislativa. 

e) É competência exclusiva da União promover 

programas de construção de moradias e a 

melhoria das condições habitacionais e de 

saneamento básico. 

46. Acerca do processo legislativo 

constitucional, assinale a alternativa 

correta: 

a) O veto presidencial poderá ser rejeitado pelo 

voto da maioria absoluta dos Deputados e 

Senadores, em votação aberta. Se, dentro do 

prazo de 30 dias, não houver a deliberação do 

veto, este será colocado na ordem do dia da 

sessão imediata, sobrestadas as demais 

proposições, até sua votação final.  

b) Suponha que um Deputado Federal tenha 

proposto projeto de lei, dispondo acerca da 

criação de uma nova taxa. Nesse caso, esse 

projeto será inconstitucional, visto que compete 

privativamente ao presidente da República a 

iniciativa de propor projeto de lei que disponha 

acerca de matéria tributária. 

c) A Constituição Federal de 1988 estabelece os 

requisitos para a iniciativa popular de projetos de 

lei ordinária e complementar em âmbito federal, 

estadual e municipal.  

d) É vedada a edição de medida provisória sobre 

direito penal, processual penal, civil e processual 

civil.  

e) Medida provisória não poderá, em qualquer 

hipótese, ter vigência superior a 120 dias. O 

prazo de vigência da medida provisória é de 60 

dias, prorrogáveis automaticamente por mais 60 

dias.  

47. Sobre os instrumentos do controle 

concentrado-abstrato de 

constitucionalidade, assinale a alternativa 

correta: 

a)  As normas do ADCT com eficácia exaurida 

não podem servir como parâmetro para o 

controle de constitucionalidade por meio de Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI). 

Entretanto, é possível que a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) seja manejada para 

aferir a constitucionalidade do direito pré-

constitucional face à Constituição pretérita.  

b) Leis e atos normativos municipais não podem 

ser objeto de controle concentrado-abstrato de 

constitucionalidade perante o STF, embora 

possam sê-lo perante o Tribunal de Justiça (TJ). 

Entretanto, o controle concentrado-abstrato de 

constitucionalidade perante o TJ terá como 

parâmetro a Constituição Estadual.  
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c) Decreto editado pelo chefe do Poder Executivo 

não poderá ser objeto de Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) perante o STF.  

d) Quando uma lei ou ato normativo é declarado 

inconstitucional em sede de Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI), a legislação 

anterior, caso existente, voltará a ser aplicável. 

É o que a doutrina denomina de “efeito 

repristinatório”.  

e) A medida cautelar em Ação Direta de 

Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) poderá 

consistir na determinação de que o órgão ou 

entidade omisso adote as providências para 

editar a norma regulamentadora do direito 

constitucional cujo exercício tem sido obstado 

pela mora legislativa.  

48. Assinale a alternativa correta sobre o 

controle de constitucionalidade: 

a) Os órgãos fracionários dos tribunais não 

podem declarar a inconstitucionalidade de lei ou 

ato normativo, ainda que já exista 

pronunciamento do órgão especial ou do Plenário 

do Tribunal.  

b) Não viola a cláusula de reserva de plenário 

(CF, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de 

tribunal que, embora não declare expressamente 

a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo 

do poder público, afasta sua incidência, no todo 

ou em parte. 

c) Na hipótese excepcional de revisão de 

jurisprudência, decisão do STF em sede de 

recurso extraordinário ou de reclamação 

constitucional poderá produzir efeitos erga 

omnes e vinculantes.  

d) Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou 

ato normativo, e tendo em vista razões de 

segurança jurídica ou de excepcional interesse 

social, poderá o Supremo Tribunal Federal, por 

maioria absoluta de seus membros, restringir os 

efeitos daquela declaração ou decidir que ela só 

tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado 

ou de outro momento que venha a ser fixado.  

e) No recurso extraordinário o recorrente deverá 

demonstrar a repercussão geral das questões 

constitucionais discutidas no caso, nos termos da 

lei, a fim de que o STF examine a admissão do 

recurso, somente podendo admiti-lo pela 

manifestação de dois terços de seus membros. 

49. Assinale a alternativa correta sobre os 

aspectos constitucionais relativos ao 

orçamento e finanças públicas: 

a) O Poder Executivo poderá reduzir 

unilateralmente o orçamento proposto pelo 

Poder Judiciário, ainda que esse tenha sido 

elaborado e enviado com observância aos 

limites, forma e prazo da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, quando constatada insuficiência 

de recursos. 

b) Nenhum investimento cuja execução 

ultrapasse um exercício financeiro poderá ser 

iniciado sem prévia inclusão na lei de diretrizes 

orçamentárias, ou sem lei que autorize a 

inclusão, sob pena de crime de responsabilidade. 

c) É vedado ao banco central conceder, direta ou 

indiretamente, empréstimos ao Tesouro 

Nacional e a qualquer órgão ou entidade que não 

seja instituição financeira. 

d) A concessão de qualquer vantagem ou 

aumento de remuneração, a criação de cargos, 

empregos e funções ou alteração de estrutura de 

carreiras, bem como a admissão ou contratação 

de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e 

entidades da administração direta ou indireta, 

inclusive fundações instituídas e mantidas pelo 

poder público, só poderão ser feitas se houver 

autorização específica no Plano Plurianual.  

e) Lei ordinária irá dispor sobre a 

compatibilização das funções das instituições 

oficiais de crédito da União, resguardadas as 

características e condições operacionais plenas 

das voltadas ao desenvolvimento regional.  

50. Assinale a alternativa correta sobre a 

seguridade social na Constituição Federal 

de 1988: 

a) É facultado aos Estados e ao Distrito Federal 

vincular a programa de apoio à inclusão e 

promoção social até nove décimos por cento de 

sua receita tributária líquida, vedada a aplicação 

desses recursos no pagamento de despesas com 

pessoal e encargos sociais, serviço da dívida e 

qualquer outra despesa corrente não vinculada 

diretamente aos investimentos ou ações 

apoiados.  

b) A Constituição Federal de 1988, conhecida 

como “Constituição-cidadã”, foi a primeira, na 
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história do constitucionalismo brasileiro a prever 

normas sobre a ordem social.  

c) A previdência social compreende um conjunto 

integrado de ações de iniciativa dos Poderes 

Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar 

os direitos relativos à saúde e à assistência 

social.  

d) A seguridade social será financiada por toda 

a sociedade, de forma direta e indireta, nos 

termos da lei, mediante recursos dos 

orçamentos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios. O financiamento da 

seguridade social também é feito por meio de 

contribuições sociais incidentes sobre a receita 

de concursos de prognósticos e sobre as 

importações de bens ou serviços do exterior.  

e) A assistência à saúde é livre à iniciativa 

privada, sendo permitido que instituições 

privadas participem de forma complementar do 

Sistema Único de Saúde (SUS), mediante 

contrato de direito público ou convênio, tendo 

preferência as entidades filantrópicas e as sem 

fins lucrativos. Não se admite, porém, que seja 

feita a destinação de recursos públicos para 

instituições privadas que atuam na área de 

saúde.  

51. Assinale a alternativa correta sobre os 

aspectos constitucionais da ordem 

econômica e financeira: 

a) As normas constitucionais que versam sobre 

a ordem econômica e financeira formam o que a 

doutrina denomina “Constituição econômica”. 

Tais normas são, na classificação proposta pelo 

Prof. José Afonso da Silva, elementos 

socioideológicos do texto constitucional, 

refletindo uma dimensão absenteísta do 

constitucionalismo brasileiro, na medida em que 

a livre concorrência é princípio da ordem 

econômica.  

b) A defesa do meio ambiente, inclusive 

mediante tratamento diferenciado conforme o 

impacto ambiental dos produtos e serviços e de 

seus processos de elaboração e prestação, é 

princípio da ordem econômica. Nesse sentido, as 

condutas e atividades consideradas lesivas ao 

meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas 

físicas ou jurídicas, a sanções penais e 

administrativas, independentemente da 

obrigação de reparar os danos causados. 

c) O STF editou súmula vinculante para firmar o 

entendimento de que é inconstitucional lei 

municipal que fixa distanciamento mínimo entre 

postos de revenda de combustíveis, por motivo 

de segurança.  

d) A União não poderá contratar com empresas 

privadas a realização das atividades de refinação 

do petróleo nacional. Na forma do art. 177, 

CF/88, a refinação de petróleo nacional ou 

estrangeiro é atividade sujeita a monopólio da 

União.  

e) A lei estabelecerá o estatuto jurídico da 

empresa pública, da sociedade de economia 

mista e de suas subsidiárias que explorem 

atividade econômica de produção ou 

comercialização de bens ou de prestação de 

serviços, podendo outorgar a essas empresas 

benefícios fiscais e creditícios não extensivos ao 

setor privado.  

DIREITO ADMINISTRATIVO – PROF. ERICK 

ALVES 

52. Em relação aos atos administrativos, 

assinale a alternativa correta: 

a) O silencio da Administração pode significar 

forma de manifestação de vontade, quando a lei 

assim o prevê quando, por exemplo, a lei fixa um 

prazo, findo o qual o silêncio da Administração 

significa concordância ou discordância. Nesses 

casos, como há manifestação de vontade 

prevista em lei, o silêncio é considerado um ato 

administrativo. 

b) A apreensão de mercadorias, a demolição de 

prédios, a realização de obras públicas e a 

desapropriação de bens privados são atividades 

classificadas como fatos administrativos, de 

modo que, ainda que promovidas pela ação de 

agentes públicos, não podem ser revogadas, pois 

não estão sujeitas à teoria geral dos atos 

administrativos. 

c) A presunção de legitimidade é atributo de 

todos os atos da administração, exceto os de 

direito privado, dada a prerrogativa inerente aos 

atos praticados pelos agentes integrantes da 

estrutura do Estado. 

d) Segundo orientação majoritária sobre as 

formas de extinção dos atos administrativos, a 

contraposição consiste em um ato privativo da 

Administração Pública, mediante o qual ela 

aproveita um ato nulo de uma determinada 

espécie, transformando-o, retroativamente em 
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ato válido de outra categoria, pela modificação 

de enquadramento legal. 

e) Os atos complexos são formados por duas ou 

mais manifestações de vontade autônomas, 

provenientes de órgãos diversos. Como exemplo 

podemos citar um ato de autorização que 

depende do visto de uma autoridade. 

53. Analise as seguintes situações com 

base na Lei 8.112/1990: 

(I) Paulo, servidor estável, retornou ao serviço 

público após a Administração ter constatado a 

ilegalidade do ato que o demitiu. 

(II) Marcos, servidor público aposentado por 

invalidez, retornou à ativa após perícia médica 

constatar a insubsistência dos motivos que 

levaram à sua aposentadoria. 

(III) Maria, após sofrer acidente que limitou sua 

capacidade física, foi realocada em outro cargo 

com atribuições e responsabilidades 

compatíveis. 

(IV) Carlos, após desistir do estágio probatório 

do cargo para o qual foi nomeado, voltou a 

ocupar cargo que antes titularizava. 

Essas hipóteses de provimento derivado são, 

respectivamente: 

a) (I) aproveitamento; (II) reintegração; (III) 

reversão; (IV) recondução. 

b) (I) reversão; (II) reintegração; (III) 

readaptação; (IV) recondução. 

c) (I) reintegração; (II) reversão; (III) 

readaptação; (IV) recondução. 

d) (I) reversão; (II) aproveitamento; (III) 

recondução; (IV) transposição. 

e) (I) readmissão; (II) transposição; (III) 

reintegração; (IV) aproveitamento. 

54. Considere a seguinte situação 

hipotética: em determinado Município 

brasileiro houve grandes deslizamentos de 

terras provocados por fortes chuvas na 

região, causando o soterramento de casas e 

pessoas. O ente público foi condenado a 

indenizar as vítimas, em razão da ausência 

de sistema de captação de águas pluviais 

que, caso existisse, teria evitado o ocorrido. 

Nesse caso, a condenação está 

a) correta, tratando-se de típico exemplo da 

responsabilidade disjuntiva do Estado. 

b) incorreta, por ser hipótese de exclusão da 

responsabilidade em decorrência de fator da 

natureza. 

c) correta, no entanto, a responsabilidade 

estatal, no caso, deve ser repartida com a da 

vítima. 

d) correta, haja vista a omissão estatal, 

aplicando-se a teoria da culpa do serviço público. 

e) incorreta, haja vista que o Estado somente 

responde objetivamente, e, no caso narrado, não 

se aplica tal modalidade de responsabilidade. 

55. Acerca do regime jurídico-

administrativo e dos princípios da 

Administração, assinale a alternativa 

correta: 

a) Os dois princípios fundamentais que 

caracterizam o regime jurídico-administrativo – 

legalidade e supremacia do interesse público – 

são específicos do Direito Administrativo, não 

possuindo relevância nos demais ramos do 

direito. 

b) Institutos processuais como o impedimento e 

a suspeição, assim como o reconhecimento da 

validade de atos praticados por agentes de fato, 

encontram fundamento no princípio da 

moralidade. 

c) O princípio da eficiência direciona o modo de 

atuação do agente público, do qual se espera o 

melhor desempenho possível de suas 

atribuições, para lograr os melhores resultados. 

Em contrapartida, o princípio da eficiência não se 

aplica à organização, estruturação e disciplina da 

Administração Pública, pois, nesse caso, 

prevalecem os princípios da legalidade e da 

hierarquia. 

d) O principio da proteção à confiança leva em 

conta a boa-fé do cidadão, que acredita e espera 

que os atos praticados pelo Poder Público sejam 

lícitos e, nessa qualidade, serão mantidos e 

respeitados pela própria Administração e por 

terceiros. 

e) O princípio da moralidade deve ser observado 

apenas pelos agentes públicos, mas não pelos 

particulares que se relacionam com a 

Administração Pública, pois os particulares 

podem fazer tudo o que a lei não proíbe 

expressamente. 
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56. Considere a seguinte situação 

hipotética: Beatriz, servidora pública do 

Tribunal Superior do Trabalho, está sendo 

processada pela prática de ato ímprobo que 

importa enriquecimento ilícito. Cumpre 

salientar que o Ministério Público Federal, 

na petição inicial da ação de improbidade, 

afastou a ocorrência de prejuízo ao erário. 

Nos termos da Lei n°  8.429/1992,  

a) a medida de indisponibilidade de bens não é 

cabível, tendo em vista a modalidade de ato 

ímprobo praticado e a inexistência de prejuízo ao 

erário.  

b) na hipótese de falecimento de Beatriz, seu 

sucessor estará sujeito às cominações da Lei de 

Improbidade Administrativa, que, 

excepcionalmente, poderá ultrapassar o valor da 

herança.  

c) a medida de indisponibilidade de bens é 

cabível, no entanto, recairá somente sobre o 

acréscimo patrimonial resultante do 

enriquecimento ilícito.  

d) Beatriz é parte ilegítima para figurar no pólo 

passivo da ação de improbidade, por não figurar 

no rol de agentes públicos sujeitos às sanções da 

Lei de Improbidade Administrativa.  

e) na hipótese de falecimento de Beatriz, seu 

sucessor não responderá por qualquer sanção, 

tendo em vista a modalidade de ato ímprobo 

praticado. 

57. Determinado órgão público pretende 

contratar empresa de engenharia para a 

elaboração do projeto básico da obra de 

reforma da sua sede. Cumpre salientar que 

o projeto não deverá possuir características 

especiais, mas sua elaboração foi orçada 

pelo em R$ 1.800.000,00 (um milhão e 

oitocentos mil reais). Nesse caso, conforme 

preceitua a Lei nº 8.666/1993, a licitação é  

a) dispensável.  

b) obrigatória, devendo preferencialmente ser 

adotada a modalidade concorrência.  

c) obrigatória, devendo preferencialmente ser 

adotada a modalidade concurso.  

d) inexigível.  

e) obrigatória, devendo preferencialmente ser 

adotada a modalidade tomada de preços. 

 

58. Considerando as disposições da Lei 

9.784/99 acerca do processo 

administrativo federal, classifique as 

alternativas como verdadeiras (V) ou falsas 

(F) e, em seguida, assinale a sequência 

correta: 

I) Os órgãos e entidades administrativas 

divulgarão publicamente os locais das 

respectivas sedes e, quando conveniente, a 

unidade fundacional competente em matéria de 

interesse especial. 

II) Inexistindo disposição específica, os atos do 

órgão ou autoridade responsável pelo processo e 

dos administrados que dele participem devem 

ser praticados no prazo de cinco dias, não 

podendo ser prorrogado, salvo motivo de força 

maior. 

III) Apenas os titulares de direitos e interesses 

que forem parte no processo é que possuem 

legitimidade para interpor recurso 

administrativo. 

IV) Em caso de risco iminente, a Administração 

Pública poderá motivadamente adotar 

providências acauteladoras sem a prévia 

manifestação do interessado. 

a) V, F, F, F 

b) F, V, F, V 

c) V, F, V, V 

d) F, V, F, V 

e) V, F, F, V 

59. Determinado cidadão solicitou 

informações sobre contrato firmado por 

empresa pública para a construção de sua 

nova sede, incluindo os projetos, pareceres 

jurídicos e técnicos e os estudos que 

embasaram a tomada de decisão por parte 

dos dirigentes quanto à mudança de sede. 

De acordo com a legislação que disciplina o 

acesso à informação, a empresa   

a) está obrigada a fornecer apenas cópia ou 

extrato do contrato, não sendo lícito exigir a 

exibição de documentos internos.  

b) deverá disponibilizar as informações 

requeridas, não havendo previsão legal para 

exigir do requerente a motivação da solicitação. 

c) não está obrigada a disponibilizar as 

informações e documentos requeridos, tendo em 

vista sua sujeição ao regime jurídico de direito 

privado.   
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d) poderá alegar segredo comercial para afastar 

a obrigação de divulgar as informações 

solicitadas, caso atue em regime de competição 

no mercado.  

e) não poderá negar a disponibilização dos 

documentos, salvo se declarados, pelo conselho 

de administração da companhia, como de 

caráter reservado. 

60. Sobre as fontes do Direito 

Administrativo, assinale a alternativa 

correta: 

a) A lei, como fonte de Direito Administrativo, 

abrange apenas as leis ordinárias e 

complementares, não compreendendo as 

emendas constitucionais, as leis delegadas e as 

medidas provisórias. 

b) Embora não influa na elaboração das leis, a 

doutrina exerce papel fundamental apenas nas 

decisões contenciosas, ordenando, assim, o 

próprio Direito Administrativo. 

c) Como regra geral, a jurisprudência não 

constitui fonte obrigatória do Direito 

Administrativo brasileiro, mas meramente 

indicativa, facultativa ou orientadora para 

decisões futuras do Judiciário e da Administração 

Pública. Contudo, nas hipóteses em que possui 

efeito vinculante, a jurisprudência tem natureza 

de fonte formal, porque integra o direito a ser 

aplicado pelos juízes e pela Administração 

Pública. 

d) No âmbito do Direito Administrativo 

brasileiro, os costumes são primordiais para o 

preenchimento de lacunas da lei, pois 

disciplinam matérias que a lei não conhece. 

e) Os princípios implícitos não desempenham 

papel relevante como fonte de Direito 

Administrativo, haja vista a ausência de 

formalização em norma legal específica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADMINISTRAÇÃO GERAL E PÚBLICA – PROF. 

RONALDO FONSECA 

61. A empresa SONEGAÇÃO está 

preparando o seu planejamento 

estratégico. Escolheu usar o Balanced 

Scorecard – BSC como metodologia. Neste 

momento, ela está elaborando a etapa de 

diagnóstico institucional, que consiste em 

uma análise interna e do ambiente externo. 

De posse desses dados, podemos inferir 

que nesta etapa: 

a) é o momento em que são definidos os planos 

futuros da organização e sua visão. 

b) estão sendo detalhadas as seguintes 

dimensões de controle: desempenho financeiro, 

relacionamento com clientes, processos internos 

e a capacidade de aprendizado e crescimento. 

c) está sendo estruturado o mapa estratégico da 

organização 

d) Está sendo definida a perspectiva financeira. 

e) são identificados os pontos fortes e fracos da 

organização, bem como as ameaças e 

oportunidades.  

62. As escolas de Planejamento dividem-

sem em prescritivas e descritivas, de 

acordo com as 10 escolas de planejamento 

elencadas por Mintzberg.  

a) As de natureza prescritiva estudam como as 

estratégias devem ser formuladas para um 

comportamento estratégico ideal. É 

representado pelas Escola de Design, Escola de 

Planejamento e da Escola de Posicionamento e 

Escola Empreendedora. 

b) As de natureza descritiva consideram 

aspectos específicos do processo de formulação 

de estratégias, definindo como elas efetivamente 

são realizadas, assim como demonstrando seus 

desdobramentos. 

c) A Escola Prescritiva de Posicionamento conduz 

a formulação de estratégias a partir de um 

departamento de estratégia que responde 

diretamente ao executivo principal, e através de 

um processo formal com muitos indicadores e 

controles. Aqui, o gerente sênior é substituído 

por funcionários da área de planejamento. 

d) A Escola Prescritiva de Aprendizado está 

fundamentada no fato de que as estratégias vão 

surgindo e se consolidando a partir da maneira 

com as pessoas e a organização vão aprendendo 
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a lidar com elas, criando novas abordagens. Os 

estrategistas podiam ser encontrados em toda a 

organização. 

e) A Escola Prescritiva de Design é um processo 

enraizado na força social da cultura 

organizacional, preocupando-se com a influência 

da cultura (crenças e interpretações) na 

manutenção da estabilidade estratégica. 

63. Um novo Secretário assumiu a Receita 

Federal do Brasil. Contratou uma 

consultoria de RH para analisar o processo 

de avaliação dos servidores. A consultoria 

executou a avaliac ̧ão tomando por base o 

registro dos aspectos extremos, tanto do 

ponto de vista negativo como positivo, em 

relac ̧ão ao comportamento dos avaliados. 

Essa característica está relacionada: 

a) à primeira etapa do método de Escalas 

Gráficas. 

b) está diretamente ligada às distorções da 

avaliação de desempenho conhecida como efeito 

Halo. 

c) é relativa à metodologia denominada 

incidentes críticos. 

d) à APPO – Avaliação Participativa por Objetivos 

e) ao Método de Pesquisa de Campo. 

64. O Planejamento Estratégico é uma 

ferramenta gerencial que apresenta várias 

utilidades para os gestores. Assinale a 

alternativa que não tem relação direta com 

as utilidades gerenciais do planejamento 

estratégico. 

a) Estabelecer estratégias que norteiam o 

trabalho dos gestores. 

b) Fazer análise de lançamentos contábeis do 

exercício anterior. 

c) Definir metas a serem atingidas de modo a 

alcançar os resultados estipulados. 

d) Definir responsabilidades gerenciais sobre a 

realização de ações e o atingimento de metas. 

e) Indicar ações a serem executadas para atingir 

os objetivos e estratégias traçados para 

organização 

 

 

 

65. Um dos maiores mentores da estratégia 

empresarial, Michael Porter, descreveu as 5 

Forças Competitivas que influenciam 

concorrência de um setor, bem como as 

empresas e suas estratégias. Assinale a 

alternativa que não integra as 5 Forças 

Competitivas: 

a) Ameaça de Novos Entrantes 

b) Decisões Governamentais 

c) Poder de Compra dos Compradores 

d) Poder de Negociação dos Fornecedores 

e) Ameaça de Produtos ou Serviços Substitutos 

66. Avalie a definição correta dos métodos 

de avaliação de desempenho, marcando a 

opção incorreta: 

a) O método de escala gráfica usa um formulário 

de dupla entrada em que as linhas horizontais 

representam os fatores de avaliação do 

desempenho, enquanto as colunas verticais 

representam os graus de variação desses 

fatores. 

b) As escalas gráficas contínuas são escalas em 

que apenas os dois pontos extremos são 

definidos e a avaliação pode ocorrer em um 

ponto qualquer da linha que os une. 

c) A escolha forçada trata da atuação dos 

indivíduos por meio de frases descritivas de 

determinado tipo de desempenho da pessoa, em 

relação às tarefas que lhe forem atribuídas. 

d) Uma desvantagem do método de escolha 

forçada é a eliminação do halo effect. 

e) O método dos incidentes críticos é simples e 

defende que no comportamento humano 

existem características extremas capazes de 

levar a resultados positivos ou negativos 

(fracasso). 

67. O mapeamento e desenvolvimento de 

conhecimentos, habilidades e atitudes dos 

funcionários tem demonstrado sua 

importância para as organizações públicas 

e privadas. Esse tipo de atividade é 

fundamental para a aplicação correta de: 

a) APPO. 

b) Gestão por Competências 

c) Definição da matriz swot. 

d) Balanced Score Card 
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e) Método dos Incidentes Críticos. 

68. Sobre governança e governabilidade, 

marque a opção incorreta: 

a) Legitimidade é o reconhecimento que tem 

uma ordem política. Ela depende das crenças e 

das opiniões subjetivas, e seus princípios são 

justificações do poder, ou seja, o direito de 

mandar.  

b) um governo tem governabilidade na medida 

“em que seus dirigentes contem com os 

necessários apoios políticos para governar” e do 

relacionamento do Estado e do seu governo com 

a sociedade.  

c) O clientelismo é a prática de políticos, com 

fins eleitorais, que buscam privilegiar uma 

“clientela” - conjunto de indivíduos dependentes 

- em troca de votos. 

d) No neocorporativismo estatal, o Estado 

escolhe os interlocutores e concede a 

representação monopolista de interesses. O 

Estado, indiretamente, controla os trabalhadores 

por meio dessas entidades.   

e) O IBGC define 4 princípios básicos de 

governança aplicáveis ao Brasil: transparência, 

equidade, prestação de contas e 

responsabilidade corporativa. 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (AFO) – PROF. 

SÉRGIO MENDES 

69. Os instrumentos de planejamento 

vigentes no Brasil, Plano Plurianual - PPA, 

Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei 

Orçamentária Anual - LOA, são integrados e 

devem ser elaborados de acordo com os 

prazos para que possam contribuir 

efetivamente no processo de planejamento. 

Se na esfera federal haverá eleições no ano 

de 2018 e os prazos do processo 

orçamentário forem obedecidos, é correto 

afirmar que:  

a) em 2019 entrará em vigor um novo PPA. 

b) a LOA do segundo ano do mandato será 

elaborada pela gestão anterior. 

c) a LDO do segundo ano de mandato será 

aprovada antes do PPA correspondente. 

d) o governo eleito em 2018 será responsável 

pela execução de todos os programas do PPA 

elaborado na gestão.  

e) a LOA do último ano do PPA da gestão atual 

será elaborada pelo governo seguinte.  

70. Assinale a opção que indica uma 

afirmação verdadeira a respeito da 

estrutura programática da despesa pública. 

a) Algumas características são fundamentais 

para diferenciar uma ação considerada como 

atividade, de outra caracterizada como um 

projeto, entre elas a temporalidade, com um 

início em um dado momento, mas um fim 

definido ou não. 

b) O projeto é um instrumento de programação 

utilizado para alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de 

operações que se realizam de modo contínuo e 

permanente. 

c) A atividade é um instrumento de programação 

utilizado para alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de 

operações, limitadas no tempo. 

d) As operações especiais são despesas que não 

contribuem para a manutenção, expansão ou 

aperfeiçoamento das ações de governo, das 

quais resulta um produto, e gera 

contraprestação direta sob a forma de bens ou 

serviços. 

e) As atividades, projetos e operações especiais 

serão detalhados, ainda, em planos 

orçamentários, utilizados especialmente para 

especificar a localização física da ação, não 

podendo haver, por conseguinte, alteração da 

finalidade da ação. 
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